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Introdução

 

Este livro analisa o processo de integração econômica regional do
Cone Sul, Mercosul, quanto à sua institucionalização e sua estrutura de
tomada de decisões. A área aqui privilegiada situa-se no campo das rela-
ções internacionais, mais especificamente nas experiências de integração
regional e formulação de política externa. Nosso foco de análise é a tomada
de decisões em processos de integração regional e o objeto de estudo
específico é o desenvolvimento da estrutura institucional do Mercosul no
período de dez anos, de 1985 até o início de 1995.

Entendemos que os processos de integração regional são carac-
terizados pela interconexão entre as questões internas de cada país-
membro e as questões de política externa. Há, na verdade, uma interpe-
netração entre as formulações de decisões internas com as externas, que
se reflete, diretamente ou não, na estrutura institucional do processo
(Kaiser, 1981). Isso porque há a proposição de mudanças não apenas
econômicas, mas também de alteração de legislações com conseqüências
sociais e políticas, principalmente para os setores imediatamente ligados
aos efeitos da integração. Assim, a integração econômica regional provo-
ca diferentes reações para setores sociais diversos, podendo ser de apoio
ou de oposição.

Consideramos que um processo de integração possui probabili-
dades favoráveis ao seu desenvolvimento quando o nível de oposição
interna a este não excede o custo de mantê-lo em funcionamento, sem falar
da necessidade de haver um ambiente externo favorável à realização deste
empreendimento. Isso é possível quando há a participação e a inclusão de
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novos atores relevantes no processo, sejam estes líderes políticos, grupos
organizados, organismos ligados ao processo de produção, burocracia go-
vernamental, representação legislativa, etc.

Deste modo, assumimos alguns pressupostos da teoria neofun-
cional de integração regional, levando em consideração as diferenças exis-
tentes entre o contexto que originou a teoria e o contexto no qual os países
do Mercosul estão inseridos. Essas alterações levaram recentemente a uma
modificação do neofuncionalismo, como foi demonstrado pela análise de
Nye

 

1

 

 que apontou algumas delas:

a) está deixando de ser tão eurocêntrico, acrescentando novas
forças processuais potenciais;

b) inclusão de mais atores políticos;

c) reformulação na lista de condições para a integração, tendo
em vista as novas experiências integracionistas em áreas me-
nos desenvolvidas.

Assim, nosso objetivo principal é analisar como a estrutura insti-
tucional do Mercosul evoluiu no sentido da inclusão de novos atores que
influenciariam as negociações e os rumos da integração. Este propósito
permitirá identificar os principais atores, as mudanças de orientação nos
atores tradicionais, como os novos atores adaptam-se ao processo institu-
cionalização e de decisão, enfim, qual a dinâmica institucional e de tomada
de decisão do Mercosul, levando em consideração a mescla entre questões
domésticas e internacionais.

Com relação ao objeto propriamente dito, decidimos por analisar
as influências que a estrutura institucional exerce sobre o processo de
tomada de decisões. Assumimos que o estudo do processo de integração no
Mercosul pode ser dividido em dois níveis. O primeiro é estrutural, onde se
relacionam as atribuições funcionais definidas nos acordos internacionais,
tratados e regimentos que envolvem o problema da integração regional, ou
seja, a estrutura formal apresentada pelo desenvolvimento institucional do
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processo. O outro nível é processual, o qual se distingue da estrutura pelo
fato de possuir uma dinâmica própria, que se desenvolve acoplado à
estrutura institucional, onde elementos informais exteriores às suas atribui-
ções são incorporados e acabam assumindo um papel importante no pro-
cesso de tomada de decisões.

Estes dois níveis do funcionamento da integração regional se
interpõem e mantém uma relação de influência mútua. Neste livro optamos
por privilegiar mais a análise da estrutura do que o próprio processo.

Inicialmente, verificamos que o desenvolvimento da estrutura
institucional do Mercosul, que vai de 1985
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 até nossos dias, deixa evidente
que ela tem o seu centro e origem na articulação entre as burocracias
governamentais dos dois principais países envolvidos, o Brasil e a Argen-
tina. A participação de atores não-governamentais nessa estrutura e a
inclusão de novos atores têm sido sempre limitada pelos mecanismos
decisórios estabelecidos. Mesmo com o maior desenvolvimento obtido a
partir do Tratado de Assunção
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 e do Protocolo de Ouro Preto
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, mais
recentemente, ainda prevalece a centralidade dos atores estatais.

O nível institucional até agora alcançado é claramente intergo-
vernamental, onde existe uma dificuldade acentuada na cessão de parcela
de poder para determinadas representações do setor privado, enfim de
organizações não-governamentais. Isso não significa que não haja um
maior interesse por parte dos atores privados ou que não exista participação
fora dos atores governamentais. A questão é que o nível de institucionali-
zação obtido com essa estrutura institucional acaba tornando mais difícil
um relacionamento de interesses mais comprometido e mobilizado com o
problema da integração.

Nossa hipótese central é de que a origem estatal-burocrática nas
negociações em torno da integração no Cone Sul tem resultado numa
estrutura institucional que ainda dificulta incorporação de novos atores ao
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processo e apresenta uma disposição contrária ao seu desenvolvimento no
sentido da supranacionalidade.

Uma segunda hipótese que também podemos levantar diz respei-
to à “opção intergovernamental” dos principais atores no Mercosul, refle-
tida na estrutura institucional, que condiz com a estratégia de não abdicar
da preeminência decisória destes, o que poderia indicar a predisposição em
evitar o avanço da integração na direção de um mercado comum, onde a
supranacionalidade é condição. A manutenção do processo integrativo na
fase de união aduaneira, que se estabeleceu a partir de 1995 e será con-
cluída em 2010, seria vista, por estes atores, como a realização do objetivo
que foi traçado pelo Tratado de Assunção.

No que se refere ao entendimento da integração do Cone Sul
enquanto processo, temos uma terceira e última hipótese: depois de inicia-
da uma experiência de integração regional, essa assume uma dinâmica
própria que é impulsionada por diversos fatores, entre os quais a facilidade
e a racionalização das novas oportunidades de negócios, a especialização
produtiva entre os países-membros, o aprofundamento da integração física,
a maior interdependência econômica e comercial, etc. Isso pode fazer com
que o seu desenvolvimento caminhe em direção a estágios mais avançados
que os elaborados e desejados pelos atores iniciais do processo. Portanto,
entendemos que a integração regional no Mercosul foi originada e impul-
sionada por atores que tendem a ser frustados no que se refere às suas
intenções de mantê-lo como um processo “controlável”, passivo de uma
“engenharia institucional” e com um nível de abertura limitado quanto à
inclusão de novos atores.


